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PREFÁCIO


			A natureza como mercadoria


			Um livro é um mundo de significados. Um livro de história contém um mundo de histórias. O livro de Éder Novak é um livro de história. Em uma primeira aproximação pode-se dizer que trata-se de um estudo sobre a produção e distribuição de energia elétrica em uma região de fronteira, a cidade de Londrina, no norte do estado do Paraná, entre as décadas de 1930 e 1970. Mas essa é apenas a porta de entrada do que realmente contém o livro. Ele é também um estudo minucioso sobre a política de eletrificação no Brasil a partir dos governos Vargas e, em específico, de uma pequena companhia de eletricidade de Londrina, a EELSA. Mas existem ainda muitos outros cômodos a serem visitados nessa obra, cuja porta de entrada é o presente volume. Para se conhecer a amplitude deste estudo é necessário descrever o caminho trilhado até chegar à construção desta “casa-livro” cheia de cômodos e janelas para outras histórias.


			Este caminho começa na segunda metade do século XIX. No final desse século, a chamada segunda revolução industrial, ou revolução tecnocientífica, deu uma nova dinâmica ao fluxo iniciado algumas décadas anteriores, criando novos produtos, novas formas de obtenção de energia, novos processos industriais, desencadeando um irrefreável movimento de busca e apropriação de matérias primas e mercados consumidores pelo mundo afora. O impacto decorrente da modernidade, especialmente com o fenômeno de urbanização, alterou as sensibilidades relativas à percepção da natureza. Nesse novo momento da sociedade capitalista, a exploração da natureza, agora vista como recurso natural, sofreu uma aceleração vertiginosa, alcançando todo o globo terrestre. As áreas distantes, desconhecidas, isoladas, como os denominados “sertões” do Brasil, ou as “llanuras” argentinas, foram esquadrinhadas, mapeadas, seus antigos moradores expulsos ou eliminados e novos habitantes chegaram, transformando completamente sua organização. 


			Nesse processo de re-localização foram produzidas representações sobre o clima, os antigos habitantes e, em especial, uma visão contraditória da antiga floresta: ao mesmo tempo testemunho da riqueza da terra e inimigo que precisaria ser vencido para revelar outras riquezas, ou construir outra “natureza”.


			No final dos anos de 1920, com a entrada de vultuosos capitais ingleses, o processo de transformação na região norte do Estado do Paraná adquiriu uma nova força, avançando sobre as enormes áreas cobertas até então por florestas a oeste do rio Tibagi, originando a rede urbana do norte do estado do Paraná, que se entende, aproximadamente, desde o leste do rio Tibagi até o rio Piquiri, no sudoeste do estado. Em menos de 30 anos surgiram centenas de cidades nos lugares antes cobertos pela floresta, num processo de desmatamento sem paralelo, até então, na sociedade brasileira em termos de extensão e velocidade. Podemos denominar esse processo de “a grande transformação”. Transformação que teve em sua origem uma nova relação com o mundo natural, na qual a natureza passou a ser apenas uma “mercadoria fictícia”. 


			Não somente a floresta foi transformada em terra para agricultura, mas também outros lugares do mundo natural foram apropriados para a produção de mercadorias, como os rios e suas corredeiras. É intrínseco ao mundo da sociedade capitalista um voraz e insaciável apetite por energia, obtida de quaisquer fontes: carbono, hidráulica, nuclear, eólica, solar. 


			No tempo da “grande transformação”, quando os humanos promoviam a erradicação da floresta e sua incorporação como terra agrícola, simultaneamente também transformavam os rios e suas corredeiras em “máquinas orgânicas” para produção de energia elétrica. Assim como a conversão da floresta em terra agrícola acarretou a perseguição aos povos tradicionais que lá viviam, a busca por lugares para implantação de barragens para geração de energia elétrica a partir da força hidráulica impactou em diversos momentos e lugares as populações indígenas. 


			O caminho da modernidade no Brasil é o que nos traz a porta de entrada do livro de Éder Novak. O processo pelo qual passou a região norte do estado do Paraná, a partir dos anos de 1930 é desdobramento/continuidade daquele iniciado no velho mundo em fins do século XIX, a expansão da sociedade capitalista e do capital para todo o globo. A expansão da modernidade e o corolário de formas de pensar, viver, produzir, consumir, em particular o mundo do urbano e o uso da energia elétrica. Esse caminho atravessa a vida e o território dos índios Kaingang que viviam (vivem) na bacia do rio Tibagi e seus afluentes. As temporalidades diversas se encontraram nas fronteiras e, no estudo de Éder Novak, o lugar desse encontro (talvez devêssemos dizer desencontro) é o salto do rio Apucaraninha, terra indígena, com a implantação da barragem do rio para produção de energia elétrica por capitalistas paulistas. 


			Nas próprias palavras de Novak, foram 


			[...] acontecimentos apontam para uma história complexa, com diversos sujeitos sociais, portadores de projetos políticos antagônicos, com interesses divergentes e, dessa forma, um cenário de tensões, conflitos e jogo de ideias; mas também momentos de convergências de interesses, em que se definem alianças, acordos e aproximações.


			A análise de Novak contempla uma ampla pesquisa bibliográfica e uma extensiva e exemplar pesquisa documental, contemplando fontes como legislação, mensagens dos governadores do estado – fonte sempre muito rica e meio abandonada ultimamente pelos pesquisadores da área de história –, fotografias, relatórios do antigo Serviço de Proteção do Índio (SPI), depois FUNAI. Destaco a pesquisa no acervo da Biblioteca da COPEL (Atuba), em Curitiba-PR, com documentação inédita e, também, o acervo fotográfico do Museu Histórico da cidade de Londrina. Neste volume o autor incluiu uma rica coleção de fotografias sobre a construção da barragem do Apucaraninha, o local do encontro/desencontro entre a “modernidade” e os povos tradicionais da bacia do Rio Tibagi, objetos de seu estudo.


			O fluxo das temporalidades históricas iniciado em meados do século XIX, o que se denomina de “modernidade” atingiu a região norte do Estado do Paraná nas primeiras décadas do século XX. A enorme floresta que cobria essa região praticamente desapareceu. Em seu lugar foi instalada a propriedade privada, a agricultura, o mundo urbano, que não cessou de crescer a partir de então. Os rios foram quase todos barrados por artifícios humanos para produção de energia elétrica. As populações tradicionais, digamos aqui claramente seu nome, os povos indígenas residentes nos vales dos grandes rios da região, foram cercados, roubados de seus territórios, tornados quase invisíveis para os habitantes urbanos. Mas assim como a floresta teima em sobreviver, os rios continuam correndo para os mesmos lugares, os povos indígenas resistem e mostram que existem ao exigirem seus direitos, como aconteceu com a indenização (tardia) que a COPEL teve que pagar pela construção da barragem do Apucaraninha, quase meio século depois. Essa é a história deste livro.


			Gilmar Arruda


			Londrina, norte do estado do Paraná, março de 2020.


			





APRESENTAÇÃO


			Em 26 de setembro de 2017 realizava-se a defesa do meu doutorado no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Grande Dourados (PPGH/UFGD). Estavam presentes na banca de defesa os seguintes professores: Lucio Tadeu Mota (UEM/UFGD – Orientador), João Pacheco de Oliveira (UFRJ), José Henrique Rollo Gonçalves (UEM), Thiago Leandro Vieira Cavalcante (UFGD) e Levi Marques Pereira (UFGD). A esses meus singelos agradecimentos por toda a arguição efetivada de forma contundente e responsável. Meu obrigado também aos professores Protásio Paulo Langer (UFGD) e Gilmar Arruda (UEL) que estiveram presentes na banca de qualificação e realizaram importantes apontamentos para o texto final.


			Nesse momento, a tese intitulada “Os Kaingang do Apucarana, o Órgão Indigenista e a Usina Hidrelétrica do Apucaraninha” é publicada. Em virtude da sua extensão e das partes suprimidas após a qualificação, além de importantes acervos de fotos da construção da usina e organização do Posto Indígena Apucarana, decidi pela publicação em três volumes, com o título Hidrelétricas e povos indígenas: o caso Apucaraninha.


			Por ora o volume I, A EELSA e a eletricidade para a pequena Londres e região analisa o contexto histórico em que foi planejada e construída a Usina do Apucaraninha, a partir de meados da década de 1940, na margem direita do rio homônimo, no interior das terras reservadas aos Kaingang do Posto Indígena Apucarana. O objetivo da Empresa de Energia Elétrica S/A (EELSA) era a geração de eletricidade para atender o município de Londrina e demais áreas de concessão da empresa, no norte do Paraná.


			Conquanto, a história da primeira usina construída em território legalmente reservado aos indígenas, no Brasil, é apresentada de forma contextualizada, conectando-a com a história da energia elétrica no Brasil e no estado do Paraná.


			Posteriormente serão publicados os volumes II e III que demonstrarão o histórico dos Kaingang da bacia do rio Tibagi, especificamente do Posto Indígena Apucarana, e as relações entre os indigenistas e os indígenas na gestão do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), evidenciando os interesses e as ações de todos os sujeitos presentes naquele contexto histórico, a partir da presença do empreendimento hidrelétrico, construído pela EELSA, no Salto Apucaraninha.


			Agradeço aos empregados da biblioteca da Copel, situados no Pólo Atuba, em Curitiba/PR por gentilmente terem me recebido e fornecido acesso à documentação da EELSA. Obrigado também aos funcionários do Museu Histórico de Londrina Pe. Carlos Weiss da Universidade Estadual de Londrina (UEL), especialmente à professora Edméia Ribeiro, pela cessão das fotos do acervo da Coleção Luiz Muraska, que era o engenheiro chefe das obras da Usina do Apucaraninha.


			Aqui registro meu agradecimento à Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) pelo apoio financeiro para essa publicação.


			Por último, meu obrigado a Gilmar Arruda, pela realização do Prefácio.
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INTRODUÇÃO


			O atual cenário envolvendo os povos indígenas e os agentes das usinas hidrelétricas no Brasil chama a atenção de todos, em virtude das repercussões e dos conflitos intensos entre os sujeitos envolvidos. De um lado, os indígenas buscando a defesa dos seus interesses, devido à transformação de seus territórios tradicionais e de graves impactos em suas formas de vida. Do outro lado, as grandes empresas do setor elétrico, representadas por poderosos grupos econômicos, que contam, na maioria das vezes, com apoio político e capital estrangeiro e buscam aumentar a capacidade instalada de energia elétrica, por meio da construção de grandes empreendimentos hidrelétricos. Isso leva ao alagamento de extensas áreas ocupadas por populações ribeirinhas e atinge também as Terras Indígenas. Justificam-se esses empreendimentos em nome do progresso e do desenvolvimento, configurando mais uma etapa do avanço das frentes colonizadoras pelo país.


			Um dos exemplos é a Usina Hidrelétrica de Belo Monte, em construção no rio Xingu, no estado do Pará. Há mais de 20 anos, quando foram iniciados os estudos de viabilidade para o aproveitamento hidrelétrico da bacia hidrográfica do rio Xingu, os conflitos entre grupos indígenas e representantes da chamada sociedade nacional são noticiados nos meios de comunicação, inclusive, internacionalmente. A ação de cada sujeito social envolvido é anunciada conforme interesses econômicos, políticos e sociais. Dessa forma, ambientalistas, congressistas, empresários, fazendeiros, ribeirinhos, indígenas etc. entrecruzam seus discursos e suas estratégias frente ao projeto de grande porte1.


			Notadamente, o conteúdo divulgado visa à despolitização dos indígenas, ainda caracterizado como o índio mau, violento, que corta o braço e que agride o representante político ou o empresário do consórcio energético, responsável pela hidrelétrica. Também se reproduz a ideia do índio apenas vitimizado, que perde terras e precisa mudar de local, alterando drasticamente suas formas de vida. Essas interpretações presentes na análise dos atuais conflitos entre indígenas e representantes da sociedade envolvente seguem as abordagens históricas do Brasil, que tratam das questões em torno do contato entre índios e não índios, retirando os primeiros da história, ou classificando-os como bons ou maus, não revelando todas as suas historicidades e as complexidades de suas relações socioculturais e de suas ações enquanto sujeitos históricos. Como afirma Almeida (2010), não se trata de negar os processos de esbulhos dos territórios indígenas, a exploração e a dizimação de centenas de etnias, mas compreender e evidenciar a política indígena, presente não somente nos bastidores, mas também no palco da história do Brasil.


			Desde meados da década de 1970, grandes projetos hidrelétricos vêm atingindo populações indígenas no Brasil, como os casos de Tucuruí no Pará, Balbina no Amazonas e Itaipu no Paraná2. O caso de Itaipu provocou graves danos aos indígenas Guarani Mbyá e Nandeva, que habitavam áreas próximas aos rios Jacutinga e Ocoí e que lutaram, desde então, para a obtenção de uma nova área que foi demarcada apenas em 1997, no município de Diamante do Oeste (PR)3. Naquele contexto, também se formou o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), que em muitas oportunidades contou com representantes dos grupos indígenas, como na Usina de Tucuruí4.


			A Constituição Federal de 1988 não apenas reconheceu a alteridade dos grupos indígenas no Brasil, buscando um ponto final no âmbito jurídico na política integracionista desenvolvida até então, como também impôs limites à exploração dos recursos hídricos presentes nas áreas indígenas. Dessa forma, todo empreendimento hidrelétrico que afete um território indígena somente pode ser autorizado pelo Congresso Nacional, após ouvir em audiência, as comunidades indígenas atingidas. No entanto, inúmeras vezes, essas questões são abordadas por pessoas que desconhecem a história específica da etnia indígena envolvida e sua relação com o território. Segundo Lisboa (2008), em muitos casos, as cifras dos empreendimentos impressionam juízes e demais envolvidos nos processos judiciais, que parecem ignorar os problemas ambientais e sociais decorrentes da instalação de uma usina hidrelétrica. A política neoliberal e o processo de privatização do setor elétrico nacional, iniciados no final dos anos 1980, representaram uma continuação da ideia de que os indígenas são entraves ao progresso e ao desenvolvimento do país, e as prioridades do setor estão longe de considerar os direitos indígenas.


			Inserido nesse contexto, o Paraná, por meio da Companhia Paranaense de Energia Elétrica (Copel), responsável pela concessão do serviço de eletricidade em praticamente todo o estado, nas áreas de geração, de transmissão e de distribuição de energia elétrica, tem realizado, nas últimas décadas, uma série de estudos de viabilidade para a construção de usinas hidrelétricas nos grandes rios que cortam o Paraná. Entre esses rios está o Tibagi, cuja nascente se localiza nos chamados Campos Gerais, cortando a região Central e todo o norte do estado, até desaguar no rio Paranapanema, na divisa com o estado de São Paulo.


			Na bacia do rio Tibagi, existem cinco Terras Indígenas: Apucaraninha, São Jerônimo, Barão de Antonina, Mococa e Queimadas. A maior parte dos indígenas que vive nessas áreas é da etnia Kaingang, mas também há Guarani, Xokleng e Xetá. Há três décadas, a Copel iniciou os estudos para a instalação de sete usinas hidrelétricas no rio Tibagi: Jataizinho, Cebolão, São Jerônimo, Mauá, Telêmaco Borba, Tibagi e Santa Branca. Todas com planejamento inicial de afetar as comunidades indígenas, que ocupam parte dos seus antigos territórios, em áreas já demarcadas. A maior parte das usinas ainda não saiu do papel, com inúmeras discussões sobre licenças ambientais e atritos com moradores locais e comunidades indígenas. Apenas a de Mauá encontra-se em funcionamento, cuja construção iniciou em 2008, depois de longa e tensa negociação com os indígenas e demais ribeirinhos, com a participação do Ministério Público Federal5.


			Os conflitos e as negociações se espalharam por todo o vale do rio Tibagi e reacenderam a luta Kaingang da Terra Indígena (TI) Apucaraninha pelos seus direitos diante da Usina Hidrelétrica (UHE) do Apucaraninha, instalada na segunda metade da década de 1940, dentro do território indígena, na margem direita do rio Apucaraninha. Após o processo de redemocratização e da nova Constituição de 1988, a comunidade indígena local passou a adotar diferentes estratégias para pressionar a Copel a rever o contrato de arrendamento da área indígena utilizada pela usina. Sem grandes retornos da concessionária, os Kaingang articularam uma série de medidas ostensivas: bloqueio da estrada que liga à hidrelétrica, manutenção de funcionários como reféns e outros atos de protestos. O clima tenso tomou conta da região.


			Esse processo culminou na assinatura de dois Termos de Ajustamento de Conduta (TAC), com participação da Copel, da Funai, do Ministério Público Federal e da comunidade indígena do Apucaraninha. O primeiro deles, assinado em 2002, alterou o contrato de arrendamento, determinando os valores do MegaWatt/hora produzido e pago aos indígenas. O segundo TAC, assinado somente em 2006, resultou em uma indenização de R$ 14 milhões de reais à comunidade indígena, pelos impactos ambientais, sociais, culturais e morais provocados pela construção, instalação e operação da usina, no período de 1946 a 2002.


			No entanto a forma como tudo foi divulgado pelos meios de comunicação locais assemelha-se ao que foi citado anteriormente no caso de Belo Monte. Atribuiu-se ao grupo indígena a pecha de oportunistas, agressivos, violentos, como se não tivessem direitos às reivindicações. Ao final, ficou a impressão de que a Copel realizou uma boa ação, pagando um valor extraordinário aos indígenas, que não teriam motivos para receber qualquer indenização ou compensação financeira. Por outro lado, interpretações do tipo coitado dos indígenas, sempre explorados, também foram comuns naquele momento. Novamente, teve-se a ideia do indígena despolitizado, sem história, sem resistência, como um mero figurante, assistindo a tudo de maneira passiva e pacata. Essas formas extremas de pensar as sociedades indígenas – bom ou mau selvagem – marcam presença constante nas abordagens históricas quando tratam a relação entre indígenas e não indígenas no Brasil; conquanto essas abordagens não revelam os indígenas como sujeitos históricos, protagonistas de suas ações, elaboradores de estratégias políticas, frente a cada novo contexto histórico, como de forma precursora demostraram Cunha (1992), Oliveira (1988; 1999) e Monteiro (1994).


			O caso Apucaraninha exige uma análise apurada dos acontecimentos desde o contexto de construção da usina hidrelétrica em 1946. A resistência indígena e suas políticas estratégicas não surgiram apenas às vésperas das assinaturas dos TACs, como procuram afirmar alguns meios de comunicação e a própria Copel, em clara tentativa de descaracterizar a luta histórica dos Kaingang daquela localidade. Torna-se essencial evidenciar o papel desenvolvido pelos indígenas, durante o contexto de construção e instalação da Usina do Apucaraninha, suas articulações com os representantes do órgão indigenista e com as autoridades políticas do Estado do Paraná naquele momento. Importante também demonstrar as relações da comunidade indígena com os empregados da usina e os representantes da Empresa Elétrica de Londrina S/A (EELSA), concessionária responsável pelo empreendimento hidrelétrico até 1974, quando foi incorporada pela Copel.


			Não basta mais caracterizar o índio histórico simplesmente como vítima que assistiu passivamente à sua destruição ou, numa vertente mais militante, como valente guerreiro que reagiu brava porém irracionalmente à invasão europeia. Importa recuperar o sujeito histórico que agia de acordo com a sua leitura do mundo ao seu redor, leitura esta informada tanto pelos códigos culturais da sua sociedade como pela percepção e interpretação dos eventos que se desenrolavam (MONTEIRO, 1999, p. 248).


			Torna-se mister compreender a história dos Kaingang do Apucaraninha, suas relações com outros grupos indígenas e com os não indígenas, sua ideia de Territorialidade (OLIVEIRA, 1998), seu histórico de lutas em defesa dos seus interesses e todas as suas ações estabelecidas perante a construção, instalação e o funcionamento da usina hidrelétrica no território indígena. É justamente essa história conturbada, recheada de conflitos, de interesses convergentes e divergentes, que precisa ser detalhada de forma minuciosa, articulando todos os sujeitos históricos envolvidos, pois a preocupação não pode ser a de:


			[...] delimitar unicamente uma história dos indígenas, mas sim, em refletir sobre conjuntos de relações estabelecidas entre os indígenas e os demais atores e forças sociais que com eles interagiam. Não é possível defender as estratégias e performances indígenas ignorando as interações que mantêm com os contextos reais em que vivem – ou seja, as relações interétnicas na escala local, a inserção dentro de um Estado-Nação, bem como as redes e fluxos transnacionais. A história, em suas múltiplas escalas e temporalidades, não pode ser concebida como algo exterior e acidental, mas um fato constitutivo, que preside à própria organização interna e ao estabelecimento da identidade de um grupo étnico (OLIVEIRA, 2016, p. 7).


			Diante disso, é preciso questionar: como foi a relação entre a comunidade indígena Kaingang e os agentes do setor elétrico e da EELSA, responsáveis pelo empreendimento hidrelétrico? Como se deram as situações cotidianas entre os índios e os empregados da usina? Quais as articulações dos indígenas com o órgão indigenista e a concessionária de energia elétrica durante a construção, instalação e operação da usina? Quais os interesses constantes entre os sujeitos históricos presentes naquele contexto? Quais os projetos, as ações e estratégias desses sujeitos durante aquele momento?


			Os acontecimentos apontam para uma história complexa, com diversos sujeitos sociais, portadores de projetos políticos antagônicos, com interesses divergentes e, dessa forma, um cenário de tensões, conflitos e jogo de ideias; mas também momentos de convergências de interesses, em que se definem alianças, acordos e aproximações. O desafio é evidenciar a participação do sujeito histórico tradicionalmente omitido das histórias que retratam o Norte do Paraná: os indígenas. Nesse caso, muito bem identificados e situados: os Kaingang do Território Indígena Apucarana6.


			Essa história não pode ser construída sem a devida conexão com os processos históricos mais amplos, relacionando com as políticas econômicas nacionais e estaduais e seus respectivos contextos em meados do século XX. Toda a centralização de poder pretendida pelo Governo Vargas refletiu nas políticas do setor energético, com a criação do Código das Águas em 1934, o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica em 1939, o Plano Nacional de Eletrificação em 1943-46. Essas questões foram contemporâneas ao início da construção da Usina do Apucaraninha e influenciaram sua instalação. Após a Era Vargas, o Plano Salte, o segundo Plano Nacional de Eletrificação, o Plano de Metas e a criação da Eletrobrás e do Ministério de Minas e Energia (MME) revelam toda a preocupação das autoridades políticas em aumentar a capacidade instalada de energia elétrica, para acelerar a industrialização e o processo de urbanização, como também de modernização do campo. Essa contextualização segue com a política das grandes usinas hidrelétricas nos anos 1970, momento da quase completa estatização do setor elétrico brasileiro, no qual justamente a EELSA foi incorporada pela Copel.


			No Paraná, durante aquele momento, as frentes colonizadoras agiam com toda intensidade no norte do estado, por meio das companhias de colonização, abrindo estradas, criando povoados, formando cidades, exigindo uma maior demanda de energia elétrica. A construção da UHE do Apucaraninha foi abordada, considerando tais apontamentos.


			Este Volume I da obra Hidrelétricas e povos indígenas: o caso Apucaraninha destina-se ao estudo do empreendimento hidrelétrico no rio Apucaraninha, sob a responsabilidade da EELSA, a partir de meados da década de 1940. Dessa forma, necessitou-se apresentar a Usina do Apucaraninha de forma contextualizada, relacionando-a com a história da energia elétrica no Brasil e no estado do Paraná.


			A partir dos anos 1930, o governo federal buscou centralizar o poder político em todos os setores, inclusive o setor elétrico. Um emaranhado de leis e decretos foi elaborado no sentido de obter o controle das concessionárias privadas de energia elétrica, criando condições para o surgimento das empresas públicas federais e estaduais, que aos poucos foram tomando conta dos serviços de geração, transmissão e distribuição de eletricidade, culminando com o processo de estatização do setor elétrico em meados da década de 1970.


			Esse processo promoveu transformações no estado do Paraná, com a criação da estatal Companhia Paranaense de Energia Elétrica (Copel), em 1954, que acabou incorporando as empresas privadas de eletricidade daquele estado. Uma dessas empresas era a Empresa Elétrica Londrina S/A (EELSA), com atuação no norte do Paraná, encampada em 1974, cujo maior empreendimento hidrelétrico tratava-se da Usina do Apucaraninha.


			Dessa forma, este volume tem como foco entender o contexto histórico em que foi planejada e construída a Usina do Apucaraninha, na margem direita do rio homônimo, no interior das terras reservadas aos indígenas do Posto Apucarana. O objetivo dos representantes da EELSA era que a Usina do Apucaraninha gerasse energia suficiente para atender a cidade de Londrina e demais áreas de concessão da empresa, no norte do Paraná.


			Este Volume I está dividido em quatro capítulos. O primeiro aborda a regulamentação do setor elétrico brasileiro e seu processo de estatização, iniciado na década de 1930, na chamada Era Vargas, culminando com a quase completa nacionalização das concessionárias de energia elétrica em meados dos anos 1970, após intensos debates entre os setores privatistas e nacionalistas. O segundo capítulo traz as repercussões dessa regulamentação do setor elétrico no Paraná, com a construção das primeiras usinas, os planos de eletrificação e a criação da Copel e sua expansão no processo de incorporação das concessionárias privadas. O terceiro capítulo demonstra o contexto de criação da EELSA, seus empreendimentos, entre eles a Usina do Apucaraninha, sua área de concessão e os motivos que levaram à sua extinção em 1974, sendo encampada pela Copel, contextualizando a Usina do Apucaraninha junto à política do setor elétrico no Brasil e no Paraná, auxiliando na compreensão de sua construção por uma empresa privada e sua incorporação por uma concessionária estatal. O último capítulo apresenta dezenas de fotografias das obras de construção da Usina do Apucaraninha, tiradas pelo engenheiro responsável pelo empreendimento hidrelétrico, senhor Luiz Muraska7. As fotos demonstram os canteiros de obras das barragens, dos dutos, das casas e dos alojamentos, maquinários e demais estruturas da usina, alguns dos funcionários, assim como as paisagens, matas, rios e o Salto do Apucaraninha.
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